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ENTRE REVOLTAS E CONJURAÇÕES, O REAL QUE CIRCULA E NÃO 
COMUNICA 

Rodrigo Oliveira Fonseca1 

 

 Levando a sério margens, lacunas, inconsciente e pequenas/grandes lutas em torno de formulações 

e filiações significantes, nos expomos e por vezes somos vistos como “sobre/superinterpretadores”. No 

entanto, o que trouxe é um “isso circula” de interpretações divergentes que (não) representam o seu 

desentendimento, o desencontro entre demanda social e pesquisa acadêmica em torno da denominação e 

do programa de um movimento revolucionário: Revolta dos Búzios ou Conjuração Baiana? Existem ainda 

outras denominações circulando em sites educativos e políticos como Revolta dos Alfaiates, Conjuração 

dos Alfaiates, Conjuração dos Búzios, Inconfidência Baiana,… apontando para um processo sem 

assentamento/sutura significante.  

 Além disso, é dito que o antiescravismo estava (e é dito que não estava) na pauta daquele 

movimento inspirado pela França revolucionária e tocado por sujeitos livres negros baianos e deslocados no 

escravismo colonial. Do lado da Revolta dos Búzios, entidades que fazem valer a máxima de Pollak (1989, 

p. 9), “o presente colore o passado”, memórias clandestinas e inaudíveis que esperam pela “ocasião para 

invadir o espaço público e passar do ‘não-dito’ à contestação e à reivindicação”. Do lado da historiografia, 

vemos ainda reiterações de argumentos dos repressores da sedição, o de que o fim da escravidão era 

então impensável, de que os réus eram incapazes de revolução e de pautarem a instituição de um regime 

republicano nos trópicos, pois ainda que o seu discurso afirmasse isso, eles não tinham como saber daquilo 

que falavam.  

 A primeira questão aqui é a compreensão da demanda social, a pressão sócio-histórica sobre a 

historiografia. É bem conhecido o belo samba da Mangueira, História para ninar gente grande (2019), que 

reivindica o “país que não está no retrato”, dizendo que “chegou a vez de ouvir as Marias, Mahins, Marielles, 

malês”, sendo tempo de contar a história que a história não conta, o avesso do mesmo lugar”. No que toca 

o antiescravismo da Conjuração Baiana, discussão demandada àqueles que pesquisam e escrevem a 

história, a Análise do Discurso tem me permitido trabalhar com esse tema sem abrir mão de protocolos 

historiográficos e sem sugerir ortopedias para as leituras. Afirmo a centralidade do igualitarismo e a 

importância de uma “presença (complexa, rascunhada e contraditória) do antiescravismo no interior da 

conjuração” (Fonseca, 2015, p. 23). Nesse XII SEAD, trouxe não o debate historiográfico sobre as 

con(tra)dições do dizer igualitário do XVIII, mas o modo como essa demanda sobre a história é apresentada 

em nossa conjuntura, quando nosso imaginário e horizontes parecem tão colonizados pelo capital e pelo 

(neo)liberalismo que “é mais fácil imaginar o fim do mundo do que o fim do capitalismo” (Fischer, 2020).  
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 Em uma cartilha em quadrinhos da Escola Olodum (Pestana, 2013, p. 9), objeto de análise nessa 

apresentação, estavam à frente da luta “jovens negros elegantes, inteligentes e com ideais que afrontavam 

os detentores do poder”, principalmente o fim da escravidão. Um passo atrás para vermos em perspectiva a 

demanda represada: em 1o de agosto de 1983, uma carta de leitor publicada no jornal Última Hora (RJ) , 

assinada por Marcos Herminios Davilla, diz que o 13 de Maio e o 12 de Agosto são “as datas malditas dos 

colonialistas e dos racistas” [malditas para os colonialistas e racistas], e que o 12 de Agosto é também 

esquecido “por se tratar da primeira revolução social brasileira: a revolta dos homens negros, pardos e 

mulatos da Bahia, registrada na história simplesmente como Conjuração Baiana”. A insatisfação com a 

denominação da historiografia é assim pontuada, “simplesmente”, e o leitor seguia dizendo que, com 

exceção de uma publicação (cujo título é justamente A Primeira Revolução Social Brasileira), “esgotada 

desde 1951/52, todas as demais obras, inquinadas [corrompidas, sujas] de racismo e colonialismo, 

deturpam e apresentam o primeiro movimento social brasileiro numa temática repugnante e anti-social”. 

 Com o forte avanço do capitalismo e a consolidação da sociedade política burguesa, as aspirações 

dos cidadãos precisam ser incorporadas e satisfeitas (Henry, 1994, p. 44), e é raro haver pesquisa que não 

busque estar “socialmente referenciada”, atendendo àquelas aspirações. E no entanto, aí estão os 

descompassos – a não comunicação sob a forma do entendimento - entre a formação de sujeitos produtivos 

em seus campos de atuação e as reivindicações que emergem das lutas e (des)arranjos do corpo social     

no capitalismo. 

 Entre historiadores já convidados para atividades formativas e/ou referenciados no material da 

Escola Olodum, um diz que “o modo como [as palavras dos conjurados] foram usadas demonstra que os 

revolucionários populares que as utilizavam não entendiam muito bem o seu significado” (Araújo, 1999, p. 

15), outra que “em nenhum momento, a fala dos revoltosos deixa transparecer vontade de mudanças 

radicais, como seria, por exemplo, a abolição do sistema escravista” (Mattoso, 2004, p. 328). Essa 

referência é particularmente interessante à discussão sobre a não-comunicação, na medida em que se trata 

de uma das obras referenciadas na cartilha.   

 Ainda que possa ser produtivo revisitar os batimentos/divisões entre memória-história, política-

conhecimento, o que proponho analisar é o político dessa não comunicação e o funcionamento discursivo 

dos tópicos da elegância e do afrontamento no material do Olodum. 

 Quanto a “afrontamento”, o tópico está presente na seguinte formulação: 

As palavras de ordem daquele movimento eram liberdade e igualdade. Foi uma articulação 
moderna e arrojada, assustando as elites locais e a coroa portuguesa, tamanha a 
organização popular dos rebeldes que tinham, na linha de frente, jovens negros elegantes, 
inteligentes e com ideais que afrontavam os detentores do poder (Pestana, 2013, p. 9). 

 

  É preciso considerar o funcionamento contrastivo e significante, no interdiscurso (no arquivo), entre 

afrontar e enfrentar. Aqueles ideais eram uma afronta aos detentores do poder. E o que mais era uma 

afronta? Cabe aqui inserir na cadeia significante da formulação e na concordância da oração relativa “que 
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afrontavam os detentores do poder“ o que é dito antes, “na linha de frente [dos rebeldes], jovens negros 

elegantes, inteligentes e com ideais…”. Ou seja, chegamos assim ao tópico da elegância, que também é 

textualizado em outra passagem da cartilha:   

Esses negros tinham uma coisa em comum, embora em sua maioria denominados como 
mulatos, por serem filhos de brancos com negras, tinham consciência racial; conviviam e 
combatiam a discriminação da qual eram vítimas; tinham uma forte auto-estima e 
entendiam que educação era fundamental; sabiam ler e escrever; eram corajosos, atrevidos 
e revolucionários, tanto é que apostaram tudo na distribuição dos panfletos convocando o 
povo baiano para a rebelião e a liberdade. 

O maior exemplo dessa liderança jovem e aguerrida foi João de Deus do Nascimento, 
jovem e bonito, o alfaiate João de Deus se dizia o homem mais elegante de Salvador, pois 
fazia as roupas das pessoas mais elegantes e importantes da cidade em sua tenda na Rua 
do Chile, mas caprichava mesmo em suas roupas, portanto se dizia mais elegante que 
todos (Pestana, 2013, p. 14). 

 

Não interessa aqui discutir, por exemplo, os furos historiográficos e a criatividade quanto ao que 

João de Deus dizia e quanto à sua clientela de alfaiate, o que nos interessa é reter a estratégia discursiva 

de uma cartilha sobre o movimento republicano baiano de 1798 voltada a uma juventude periférica baiana, 

em sua imensa maioria negra, lançada no ano de 2013. As condições de produção e funcionamento desse 

discurso, o seu interdiscurso específico (Fonseca, 2022, p. 173-178; Pêcheux, [1984] 2011, p. 229), pode 

ser alcançado através do texto social que circula em torno do tópico da auto-estima, presente no prefácio da 

cartilha (cujo título é “Auto-estima e reconhecimento”, escrito pelo então ministro da Secretaria Especial de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Edson Santos), como também no entorno do consumo de 

roupas de marcas famosas, caras, de prestígio, pelas juventudes periféricas. Esse é um fenômeno comum 

em diversos países, que gera “angústia das elites” e “desespero do setor de marketing das grandes 

corporações, que hoje precisam responder a um problema que eles mesmos criaram: a produção do sonho 

e do amor às marcas” (Pinheiro-Machado; Scalco, 2014, p. 5). A dimensão de afronta ganha densidade 

quando tomamos em conta a conjuntura política das jornadas e, mais ainda, dos “rolezinhos” em shoppings 

e a conjuntura econômica daqueles anos, em que “segundo dados oficiais, de 1999 a 2009, 31 milhões de 

pessoas deixaram a chamada ‘classe D’ e entraram para a classe média do Brasil. [...] Nessa nova 

sociedade, o consumo desempenha um papel central e legitimado de inclusão e ascenção [sic] social.” 

(Pinheiro-Machado; Scalco, 2014, p. 13) 

No referido artigo, Rosana Pinheiro-Machado e Lucia Mury Scalco diferenciam o rolezinho, o 

passeio rotineiro de juventudes periféricas em shopping centers, e o Rolezinho, fenômeno nacional ocorrido 

entre dezembro de 2013 e janeiro de 2014, com visitas multitudinárias que geraram amplo debate no país, 

contribuindo para o alargamento das discussões sobre cidadania e marginalização. Fora isso, é importante 

salientar que o tópico da elegância como forma de inserção social de populações marginalizadas extrapola 

enormemente aquela conjuntura, é um fenômeno de longa duração e aparece em letras de funk carioca 

como o Rap da Diferença:  
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[…] Qual a diferença entre o Charme e o Funk? / Um anda bonito, o outro elegante! / Qual a 
diferença entre o Charme e o Funk? / Um anda bonito, o outro elegante! / Eu sou funkeiro, 
ando de chapéu / Cabelo enrolado, cordãozinho e anel / Me visto no estilo internacional / 
Reebok ou de Nike sempre abalo geral / Bermudão da Ciclone, marca original / Meu cap 
importado é tradicional / Se ligue nos tecidos do funkeiro nacional / A moda Rio-Funk, 
melhorou o meu astral… (Rap da Diferença, 1995). 

  

Compreendida a estratégia discursiva da cartilha, interessa finalizar enfrentando o tópico do real 

que circula e não comunica, o político da não-comunicação que acontece em torno da estrutura X também 

conhecida/denominada como Y – em que X e Y variam ritualmente de lugar entre os preenchimentos de 

denominação como Revolta dos Búzios e Conjuração Baiana. Tudo não pode ser dito, mas aquilo que é dito 

– e como é dito, e como margeia o não dito – não é indiferente no campo político do dizível.  

Um caminho “empirista” para lidar com a circulação/o acontecimento variável dessa estrutura X 

também conhecida/denominada como Y, visaria compreender as sedimentações do dizer, numa busca pela 

denominação que mais circula, como talvez devamos pensar quanto ao que ocorre em torno de “Revolução 

de 30”, denominação reiterada pela sua capacidade de referenciação, mas que no ambiente escolar e 

acadêmico já é tratada como defeituosa, pelo caráter golpista do movimento vitorioso em 1930. 

Um caminho “racionalista”, por sua vez, poderia perseguir alterações na denominação de 

movimentos revolucionários – alterações em curso ou passadas -, como começa a ser perceptível em torno 

do sintagma Inconfidência Mineira, que, visando uma denominação mais adequada, vem sendo 

abandonado pelos pesquisadores do movimento mineiro de 1789 em prol de Conjuração Mineira. 

No entanto, o caminho que segui é fundamentalmente materialista. Me interessou, de fato, 

compreender o que está acontecendo na circulação dessa interessante estrutura X também 

conhecida/denominada como Y. Minha hipótese é de que se trata, provavelmente, do indício de uma 

interdiscursividade contraditória na qual o discurso acadêmico não é (é impossível que seja) adversário, 

mas campo de disputa - uma disputa que abre mão do confronto/debate, que dispensa formas disjuntivas e 

supostamente acolhe o outro. “A língua vai onde o dente dói”, mas nesse caso a conjuntura política e 

acadêmica está a anos-luz daquela do início da década de 1980, de modo que a coabitação (sem 

hierarquias) de denominações distintas em torno daquela estrutura, e mesmo de entendimentos opostos do 

programa do movimento baiano de 1798, é a forma material (e pela não-comunicação) de arranjo político 

entre demandas sociais e produção acadêmica. 
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